  

EXMO. SR. DR. JUIZ  DE DIREITO DA  ..... VARA DA JUSTIÇA FEDERAL DE PELOTAS.

AÇÃO ORDINÁRIA COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA  COM CARÁTER DE URGÊNCIA
F.M.M., brasileiro , solteiro, inscrito no CIC sob o nº  000.066.260-76,  portador da carteira de identidade nº   1084254612, residente e domiciliado nesta cidade na rua I, nº 29 , bairro Bom Jesus , representado por sua curadora C.M.M. ,  conforme nomeação de curatela em anexo, por sua procuradora no fim assinada ,  vem à presença de Vossa Excelência , propor a presente AÇÃO ORDINÁRIA COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, contra  a  UNIÃO FEDERAL,  ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E MUNICÍPIO DE PELOTAS ,   pelos fatos e fundamentos de direito a seguir expostos  :

 1. No dia 1º de fevereiro do corrente ano , o  autor foi  mais uma vítima da brutal violência a que estamos todos sujeitos , ao ser assaltado em área central desta cidade  , tendo sido atingido ,  por arma de fogo ,  no pescoço  e , conseqüentemente , na coluna cervical , com grave lesão medular .

2. De fato , conforme , demonstram os atestados médicos em anexo, o paciente apresenta lesão ao nível da 3ª , 4ª e 5ª vértebra cervical , com total ausência de movimento dos membros inferiores e superiores (tetraplegia) .

3. No decorrer dos três primeiros  meses de internação na UTI do Hospital de Beneficência  Portuguesa , os esforços se concentraram em manter o paciente com vida , com foco  na recuperação de sua capacidade respiratória  (porquanto o mesmo encontrava-se na dependência de prótese ventilatória ) .

4. Nenhum outro procedimento , como por  exemplo, os de tentativa de recuperação de sua capacidade motora (fisioterapia), se tornaram possíveis antes de que fosse cumprida a etapa inicial – qual seja , a de manter o paciente independente de respirador artificial .

5. Vencida esta etapa , o Autor encontra-se, atualmente, submetido a sessões de fisioterapia.

6. NO ENTANTO, e conforme se depreende dos atestados e pareceres médicos em anexo , certo é que, FACE À GRAVIDADE DA LESÃO , o autor necessita de cuidados e tratamentos outros centros especializados na sua enfermidade, a fim de que possa recuperar  completamente sua capacidade motora .

7.  Como é  NOTÓRIO , especialmente em hospitais do interior , há falta de recursos  de toda a ordem – tanto na área humana , de profissionais especializados – como na área técnica , qual seja , o de equipamentos específicos para o tratamento de lesão medular . No caso do autor , a fim de que se viabilize a recuperação  de seus movimentos , a especialização no tratamento de fisioterapia, bem como o acesso a equipamentos eletro/mecânicos, para dizer-se o mínimo.

8.  Insta ressaltar que o tratamento mencionado é  necessário às condições vitais do autor   e  não  meramente  uma escolha “por melhores condições”  onde se excluiria possibilidades disponíveis e igualmente eficazes . 

Ressalta-se , ainda , que um tratamento em centro especializado acena com  reais possibilidades de recuperação motora  , e  não  com tentativas empíricas  de resultados aleatórios .

Ademais, enfatiza-se  ser esta oportunidade,        a  ÚNICA  apta a   proporcionar  a  referida  recuperação ,  porquanto ser ESTE o  MOMENTO CLÍNICO INDICADO de submeter-se um paciente , nas condições do autor , ao tratamento referido , sob pena de serem irreversíveis as seqüelas que sua falta  acarretará . 

9.  Dentre os poucos centros de atendimento disponíveis em todo o território nacional,  conforme orientação médica, em anexo, estão aptos a receber pacientes nas condições do  autor ,  o HOSPITAL DE CLÍNICAS DE SÃO PAULO – Escola Paulista de Medicina – Santa Casa;   o HOSPITAL SARA KUBITSCHEK, em Brasília, e a FUNDAÇÃO SELMA.

10. OCORRE , no entanto , que o autor , por  não possuir condições financeiras ,  carece de condições de custear o tratamento e de  ser REMOVIDO   de forma adequada  ao centro de tratamento , qual seja , por via aérea no trecho Porto Alegre/São Paulo ou POA/BRASILIA , bem como por  ambulância  equipada  no  trecho  Pelotas/Porto Alegre .

11. Por necessitar de cuidados especiais , devido a total falta de movimentos , é imprescindível a presença de outra pessoa ( no caso ,  de sua mãe ) a fim de que possa realizar , desde a mais simples tarefa ( como, por exemplo , o simples segurar uma folha de papel ) , até funções vitais como auxílio na alimentação, e higiene pessoal.

12. Igualmente imprescindível  , no caso de sua remoção , é a presença de um médico que o acompanhe no trajeto .

13. DESTA FORMA ,   e  a  fim de que  se  viabilize  o  indispensável tratamento  ( a  de uma vaga em clínica de recuperação em centro especializado - São Paulo ou Brasília ) , ou seja , para  que se efetive o vital  tratamento a que deve ser submetido , teve o autor , necessariamente ,  que sopesar  as  condições  de  sua  remoção  ( as quais incluem , por óbvio , as  condições financeiras) .

14. De relance, porém, constatou o autor carecer de recursos financeiros, o que fez com que vislumbrasse a impossibilidade de ser tratado e, portanto , de ver recuperada a sua capacidade motora .

15.  Necessita, portanto, que lhe sejam fornecidos tratamento adequado em centro especializado, e  os meios de transporte  (passagens aéreas de ida e volta , para si ,  para sua acompanhante e para o médico responsável , além de ambulância no trecho Pelotas/Porto Alegre,  além do traslado do aeroporto até o hospital onde será submetido a tratamento ) .  

DOS FUNDAMENTOS DE DIRETO  

                                       FUMUS BONI IURIS   

16. É sabido ser dever do Estado  tanto a assistência à saúde , bem como a sua recuperação .
De fato , conforme  se depreende do que dispõe  a  CONSTIUIÇÃO FEDFERAL , “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção , proteção  e  recuperação” ( artigo 196 da Constituição Federal ) .        

                            

O  direito à saúde pertence ao rol dos direitos sociais  (fundamentais ) expressos no artigo 6º da Carta Magna . 

No entanto , para a sociedade brasileira contemporânea não basta mais a mera tutela formal  dos direitos , ou seja , urge que  os serviços de saúde não existam apenas formalmente, mas que sirvam efetivamente à população , como um dos elementos do conceito de dignidade da pessoa  humana , o qual , está inscrito no artigo 1º , inciso III da Constiuição Federal .

  
                 PERICULUM IN MORA  E  VEROSSIMILHANÇA 

17 . No caso em tela , conforme esclarecido no item 8 desta peça , indiscutível  a  presença   tanto  da verossimilhança da alegação  como   a do   periculum in mora,  porquanto  a  demora  decorrente  do   processo acarretará  dano irreparável  à saúde do autor , além de tornar ineficaz  a medida .

Observe-se que o mencionado atraso traz consigo duas conseqüências : 

1. ESTE  é  o momento  clínico indicado de submeter-se  um paciente ,  nas condições do autor , ao  tratamento  referido , sob pena de serem irreversíveis as seqüelas que sua ausência acarretará .

2. O  autor   necessita ser aceito, com urgência,  em instituição especializada e pública  , na  cidade  de  São Paulo e/ou Brasília  ,  onde receberá o tratamento indispensável, neste momento,  sob pena de, pela demora, ser  irreversível sua recuperação, ( quanto mais demorar a ser atendido, mais aumenta o risco de deformidades como  osteoporose, infecção urinária, trombose, trombolismo pulmonar, úlceras de pressão, entre outros)  

           A  demora do processo tornaria ineficaz a medida, eis que teria se passado o tempo indicado para o recebimento do referido tratamento, o que indiscutivelmente, implicaria em  danos irreparáveis  à saúde e à vida  do autor.
                                     DO PEDIDO

                                     FACE AO EXPOSTO ,

REQUER  que V.Exa. se digne 

1. Deferir, nos termos do que estabelece o artigo 461  , parágrafo  3º  do CPC , LIMINARMENTE,inaudita altera pars, que:  

a)  os réus  providenciem a aceitação do autor para tratamento onde houver disponibilidade de vagas, dentre os centros indicados ( HOSPITAL DE CLÍNICAS DE SÃO PAULO,  HOSPITAL SARA KUBITSCHEK, BRASILIA ( enderêço  : SMHS QUADRA 501 Conj. A, CEP.: 70.330-150 – Brasília/ DF)  E  FUNDAÇÃO SELMA ( Rua  Conceição  Marcondes da Silva , 170 – Campo Belo – São Paulo , fone – 011 55 43 38 51 ) ; 

b)   providenciem a  REMOÇÃO   DO AUTOR  para um dos   centros de tratamento mencionados acima,  através dos meios de transporte necessários ( com o necessário acompanhamento médico ),  sob  pena de, no caso de descumprimento da medida  ,  indenização por perdas e danos,  e  de multa diária , no valor de três  salários mínimos regionais ,  conforme o  disposto nos parágrafos 1º e  2º do artigo 461  do referido diploma legal , sem prejuízo da  multa mencionada no parágrafo único do artigo 14 do CPC .

Requer-se , para tanto , que , dada a urgência da situação em tela, seja  a referida intimação realizada através de fac-símile , nos termos do que dispõe  os artigos   1º e 2º   da Lei 9800/99 .          .

2.   Citar os réus , nas pessoas de seus representantes legais , para, querendo , no prazo legal , contestar a presente , sob pena de revelia , condenando-os  em pagamento de  custas e honorários advocatícios , nos termos legais .

3.  O deferimento da JUSTIÇA GRATUITA , face a sua precária condição financeira .

4.  Seja a presente ação,  afinal , JULGADA PROCEDENTE , com a observância do que dispões o artigo 14, inciso V  e parágrafo único do Código de Processo Civil .

                       

Protesta por todos os meios de provas em direito admitidas , especialmente pericial , documental e testemunhal .

                                       V.Causa:    alçada

                                       Pelotas,  29 de julho de 2003.

                                       Nestes Termos

                                       Pede Deferimento

